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1.º JUÍZO CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso de contumácia n.º 9477/2005 — AP. — O  juiz  de
direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.° 855/95.9TBAGD,
pendente neste Tribunal contra os arguidos Maria Augusta Ferreira,
filha  de  Rosa  Augusta  Ferreira,  natural  de  Valongo  do  Vouga,
Águeda, nascida em 13 de Novembro de 1942, com domicílio na
Mourisca  do  Vouga,  3750,  Águeda  e  Ernesto  Augusto  Ferreira
Vidal,  solteiro,  comerciante,  filho  de Ernesto Correia Vidal  e  de
Maria  Augusta  Ferreira,  nascido  a  20  de  Dezembro  de  1967,  na
freguesia  de  Valongo  do  Vouga,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 8161668,  pelo  arquivo  de Lisboa  a  15  de  Setembro  de  1993,
com última  residência  conhecida  em Mourisca  do Vouga, Trofa,
Águeda, e actualmente em parte incerta, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido nos  termos do artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos arti-
gos 313.º e 314.º, alíneas a) e c), do Código Penal, por despacho
de  3  de  Junho  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo
Penal, por ser declarado extinto o procedimento criminal contra os
arguidos.

1  de  Julho  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  (Assinatura ilegí-
vel). — A Oficial de Justiça, Rosa Costa.

2.º JUÍZO CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso de contumácia n.º 9478/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Luísa  Bernardes,  juíza  de  direito  do  2.º  Juízo  do  Tribunal  da
Comarca de Águeda, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.° 109/02.6TAAGD, pendente neste Tribunal contra a
arguida Luísa Paula Pereira Braga, filha de Arménio Pereira Braga
e de Maria Glória Pereira, de nacionalidade portuguesa, nascida em
25 de Novembro de 1970, titular do bilhete de identidade n.º 9593056-
-6, com domicílio em Alcafaz, Agadão, 3750 Águeda, por se en-
contrar acusada da prática de um crime de burla simples, previsto
e  punido  pelo  artigo  217.º,  n.º  1  do  Código  Penal,  foi  a  mesma
declarada contumaz, em 13 de Maio de 2005, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou com
a sua detenção,  tem os seguintes efeitos: a  suspensão dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção da arguida,
sem prejuízo da  realização de  actos  urgentes  nos  termos do  arti-
go 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida, após
esta  declaração  e  a  proibição  de  obter  ou  renovar  quaisquer  do-
cumentos,  designadamente  passaporte,  bilhete  de  identidade,  carta
de  condução,  certidões  ou  registos,  junto  dos  serviços  ou  autori-
dades ligados à administração pública (central, regional ou local),
e, ainda, o arresto de todos os depósitos e outras aplicações finan-
ceiras  existentes  em  instituições  bancárias  em  território  nacional
e  das  quais  seja  titular  ou  co-titular  a  arguida,  incluindo  saldos
afectos  a  certificados  de  aforro,  nos  termos  do  disposto  no  arti-
go 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

1 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Luísa Bernardes. —
A Oficial de Justiça, Cristina Melo.

3.º JUÍZO CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso de contumácia n.º 9479/2005 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Direito Regatia,  juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Águeda, faz saber que, no processo comum (tribunal
colectivo), n.° 368/98.7TAAGD, pendente neste Tribunal contra o
arguido António Manuel Simões e Bastos Morais, filho de Manuel
da  Fonseca Morais  e  de Rosa Natércia  Simões  e Bastos  de Mo-
rais, natural de Valongo do Vouga, Águeda, de nacionalidade por-
tuguesa,  nascido  em 19 de  Junho de  1951,  divorciado,  titular  do
bilhete de identidade n.º 1591730, com domicílio na Rua da Cara-
peteira,  2,  rés-do-chão,  direito,  3750  Águeda,  por  se  encontrar
acusado da prática de um crime de peculato sob a forma continuada
previsto  e  punido  pelo  artigo  375.º,  n.º  1,  do  Código  Penal,  um

crime  de  falsificação  sob  a  forma  continuada,  previsto  e  punido
pelo  artigo 256.º,  n.os  1,  alíneas a)  e b),  3  e  4,  do Código Penal,
no  período  compreendido  entre  o  início  do  ano  de  1989  e  finais
do ano de 1995, foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Julho
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal,
a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas, e, ainda, o arresto de todas as contas bancárias do arguido
em instituições  financeiras a operar em Portugal.

7  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Susana Direito
Regatia. — O Oficial de Justiça, José Alberto da Silva Lopes.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso de contumácia n.º 9480/2005 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Gonçalves Pinto,  juiz  de direito  do 1.º  Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.° 98/03.0GBABF, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Andriy Sydorenko, filho de Andriy Sydorenko e de
Lubov Nikolacvna Sydorenko, de nacionalidade ucraniana, nascido
em 20 de Julho de 1977, casado, titular do passaporte n.º AM161810,
com  domicílio  na  Mouraria  M  107,  8200-370  Albufeira,  por  se
encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  desobediência,  arti-
go 348.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, conjugado com o arti-
go 387.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, praticado em 15 de
Janeiro de 2003 e um crime de desobediência qualificada (estupefa-
cientes),  artigo  22.º  do Decreto-Lei  n.º  54/75,  de  12  de Fevereiro,
conjugado  com  o  artigo  348.º,  n.º  2,  do  Código  Penal,  praticado
em 15 de Janeiro de 2003,  foi o mesmo declarado contumaz, em
8 de Julho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que  caducará  com  a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios  jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do  referido diploma  legal.

12 de  Julho de 2005. — O  Juiz  de Direito, Luís Miguel Gon-
çalves Pinto. — O Oficial de Justiça, Fernando José Martins dos
Reis.

Aviso de contumácia n.º 9481/2005 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Gonçalves Pinto,  juiz  de direito  do 1.º  Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.° 82/98.3TAABF, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido António Rogério Toureiro da Silva, filho de Guilher-
me da Piedade da Silva e de Margarida Batista Toureiro, nascido
em 19 de Maio de 1956,  solteiro,  titular do bilhete de  identidade
n.º 4542098, com domicílio na Vale Zebre, Correio de Marinhais,
Posta Restante, Marinhais, 2125 Marinhais, por se encontrar acu-
sado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.° 1, do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, praticado em 6 de Novembro de 1997, por
despacho de 13 de Julho de 2005, proferido nos autos supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir  daquela  data,  nos  termos do  artigo 337.º,  n.º  6,  do Código de
Processo Penal, por  ter  sido  sujeito  a  termo de  identidade e  resi-
dência.

14 de  Julho de 2005. — O  Juiz  de Direito, Luís Miguel Gon-
çalves Pinto. — O Oficial de Justiça, Fernando José Martins dos
Reis.

Aviso de contumácia n.º 9482/2005 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Gonçalves Pinto,  juiz  de direito  do 1.º  Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.° 270/02.0GCABF, pendente neste Tribunal con-
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tra o arguido Germano António Rodrigues Dias Raposo,  filho de
António Bonifácio Raposo e de Mariana Rodrigues Dias Raposo,
natural de Santiago do Cacem, Alvalade, Santiago do Cacem, nas-
cido  em  12  de  Julho  de  1956,  casado  sob  regime  desconhecido,
titular do bilhete de identidade n.º 6830743, com domicílio na Rua
Poeta António Aleixo, 3, Tunes Gare, 8300 Silves, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de condução sem habilitação
legal, praticado em 25 de Agosto de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, em 12 de Julho de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração  e  a  proibição  de  obter  quaisquer  documentos,  certidões  ou
registos  junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da  tota-
lidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

14 de  Julho de 2005. — O  Juiz  de Direito, Luís Miguel Gon-
çalves Pinto. — O Oficial de Justiça, Fernando José Martins dos
Reis.

Aviso de contumácia n.º 9483/2005 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Gonçalves Pinto,  juiz  de direito  do 1.º  Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal  singular),  n.°  1078/03.0GTABF,  pendente  neste  Tribunal
contra  o  arguido Tcherno Aliu Balde,  filho  de Queta Balde  e  de
Ture Seidi, natural de Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense,
nascido em 15 de Outubro de 1968, solteiro,  titular do bilhete de
identidade  n.º  016133099,  com domicílio  na Rua Fernão de Ma-
galhães, Lote 18, Cerro Alagoa, 8200-129 Albufeira, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.° 2, do Decreto-Lei 2/98,
de 3 de Janeiro, praticado em 20 de Julho de 2003, um crime de
desobediência  qualificada,  previsto  e  punido  pelos  artigos  22.º,
n.° 2, do Decreto-Lei n.º 54/75, de 12 de Fevereiro e 348.º, n.º 1,
alínea a)  e  n.°  2,  do Código Penal,  praticado  em 20 de  Julho de
2003,  um  crime  de  condução  sem  habilitação  legal,  previsto  e
punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei 2/98, de 3 de Janeiro, prati-
cado em 10 de Julho de 2003 e um crime de desobediência quali-
ficada, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a) e n.º 2,
do Código Penal, praticado em 10 de Julho de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 12 de Julho de 2005, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção,  tem os  seguintes efeitos:  a  suspensão dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou  em parte dos  seus bens,  nos  termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

14 de  Julho de 2005. — O  Juiz  de Direito, Luís Miguel Gon-
çalves Pinto. — O Oficial de Justiça, Fernando José Martins dos
Reis.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso de contumácia n.º 9484/2005 — AP. — O Dr. Fer-
nando  Jorge Marques Matos,  juiz  de  direito  do  2.º  Juízo  do Tri-
bunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum
(tribunal  singular),  n.° 212/03.5GDABF, pendente neste Tribunal
contra o arguido Manuel Ramos, filho de Manuel Ramos e de Ede-
mina Serrano, natural de Aljustrel, de nacionalidade portuguesa, ca-
sado, com domicílio na Alto do Relógio, 8100 Loulé, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de condução sem habilitação
legal,  n.º  1,  alínea  a),  do  Código  Penal,  conjugado  com  o  arti-
go 387.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, praticado em 24 de
Junho de 2003 e um crime de desobediência, previsto e punido pelo
artigo 348.º do Código Penal, praticado em 25 de Junho de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Julho de 2005, nos ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-

são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo, 337.º, n.º 3, do referido diploma legal,
bem como a proibição da obtenção de cheques.

6 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Jorge Mar-
ques Matos. — O Oficial de Justiça, Renato Pimenta.

Aviso de contumácia n.º 9485/2005 — AP. — O Dr. Fer-
nando  Jorge Marques Matos,  juiz  de  direito  do  2.º  Juízo  do Tri-
bunal da Comarca de Albufeira,  faz saber que, no processo abre-
viado,  n.°  2423/01.9GBABF,  pendente  neste  Tribunal  contra  o
arguido  João  Augusto  dos  Reis  Borges  Mascarenhas,  filho  de
Bernardino Augusto Cabral Mascarenhas e de Maria Borges Fur-
tado,  nascido  em  19  de  Maio  de  1959,  casado,  titular  do  bilhete
de  identidade  n.º  16077386,  com  domicílio  na  Casal  de  Santa
Filomena, Rua A, 28, Mina, 2700 Amadora, por se encontrar acusa-
do  da  prática  de  um  crime  de  condução  sem  habilitação  legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei 2/98, de 3 de  Ja-
neiro, praticado em 13 de Dezembro de 2001, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 12 de Maio de 2004, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que ca-
ducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua de-
tenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulterio-
res  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.°
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou  registos  junto  de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da
totalidade ou  em parte dos  seus bens,  nos  termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

12 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Jorge Mar-
ques Matos. — O Oficial de Justiça, Ramiro José Nunes Fernandes.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso de contumácia n.º 9486/2005 — AP. — O Dr. Ma-
nuel António F. Cristina,  juiz de direito do 3.º  Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.° 207/00.0GDLLE, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido José de Oliveira, filho de José Maria de Sousa Alpoim
e de Julieta Arriegas de Oliveira, nascido em 30 de Novembro de
1974, casado, com a identificação fiscal n.º 203574524 e titular do
bilhete  de  identidade  n.º  11375212,  com  domicílio  na  Nora  dos
Velhos, Loulé, 8125-312 Loulé, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de ofensa à  integridade  física  simples, por des-
pacho de 7 de Julho de 2005, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por  finda a  contumácia,  com cessação desta  a partir da-
quela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código  de  Pro-
cesso Penal, por se  ter apresentado em juízo.

14 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Manuel António F.
Cristina. — A Oficial de Justiça, Piedade Barreira.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Aviso de contumácia n.º 9487/2005 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Dolores M. Oliveira,  juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Alcobaça, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.° 121/03.8PAACB, pendente neste Tribunal con-
tra  o  arguido Dário Bernardo Marques,  filho de  José  de Oliveira
Marques Miranda e de Benvinda Maria Bernardo, natural de Por-
tugal, Caldas da Rainha, Nossa Senhora do Pópulo, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 13 de Janeiro de 1979, solteiro, titu-
lar do bilhete de  identidade n.º 13190281, com domicílio na Rua
da  Palmeira,  sem  número,  Acampamento  de  Barracas,  2460
Alcobaça,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de
condução  sem habilitação  legal,  previsto  e  punido  pelo  artigo 3.º
do Decreto-Lei  n.º  2/98,  praticado  em 26  de  Junho  de  2003,  um
crime de condução perigosa de veículo rodoviário, previsto e pu-
nido pelo artigo 291.º do Código Penal, praticado em 26 de Junho
de 2003, um crime de desobediência, previsto e punido pelo arti-




